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      N° 609_/CELIC/2016 

 

O Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Subsecretaria da Administração Central de Licitações 

- CELIC, criada pelo Decreto nº 49.291, de 26 de junho de 2012, mediante o Pregoeiro, designado pela 

Portaria nº 016, de 11 de agosto de 2015, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, por lote, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET,  

nas condições previstas neste Edital e seus anexos, regendo-se pela regras estipuladas no Contrato de 

Empréstimo n.º 2371/OC-BR, celebrado no dia 29 de agosto de 2013, entre o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e o Estado do Rio Grande do Sul, para financiamento do Projeto de 

Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado do RS – PROFISCO, conforme faculta o § 5º do Artigo 42 da 

Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações subsequentes, que será regido pela Lei Estadual nº 13.191/2009, 

subsidiada pelas normas da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei 

Federal nº 10.520/2002, Lei Estadual nº 11.389/1999, Lei Estadual nº 13.706/2011, Decreto Estadual nº 

42.250/2003, Decreto Estadual nº 42.020/2002, Decreto Estadual nº 42.434/2003, Decreto Estadual nº 

45.273/2007, Decreto Estadual nº 45.744/2008, Decreto Estadual nº 48.160/2011, e legislações 

posteriores. 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO  

DATA: 18/10/16.. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as .09:00. horas do dia18/10/16. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09:05 horas do dia 18/10/16. 

LOCAL: www.compras.rs.gov.br ou através do "link" no site da CELIC www.celic.rs.gov.br. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS (Equipe de Apoio Pregoeiros): 

Telefone: (0xx51) 3288-1176/3288-1158 ou e-mail: pregoeiros-celic@smarh.rs.gov.br 

REFERENCIAL DE TEMPO: Horário de Brasília (DF) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisições de servidor de rede, conforme Especificações Técnicas, Observações, Quantidades, 

Garantia e Locais de Entrega estabelecidos no ANEXO V - Especificações Técnicas. 

 

2. DO EDITAL E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
2.1.  O Edital e as especificações Técnicas poderão ser solicitados no protocolo da Secretaria de 

Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos – SMARH, na Av. Borges de Medeiros nº 1501- 

Térreo, nas dependências do Centro Administrativo Fernando Ferrari - CAFF, em Porto Alegre/RS, CEP 

90119-900, horário comercial, de segunda a sexta-feira em dias úteis ou no site www.celic.rs.gov.br. 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta licitação, qualquer pessoa jurídica cujo objeto social seja compatível 

com o objeto da licitação e que atenda a todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Não poderá participar desta licitação, empresa enquadrada em qualquer das seguintes hipóteses: 

a) que, direta ou indiretamente, mantenha sociedade ou participação com servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, considerada participação indireta a existência 

de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista; 

b) que não atenda as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório ou não apresente 

documentos nele exigidos; 

c) cujo ramo de atividade não seja compatível com o objeto desta licitação; 

d) que se encontre sob falência, dissolução ou liquidação; 

e) que se encontre inscrita no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Estadual – CFIL/RS; 

http://www.compras.rs.gov.br/
http://www.celic.rs.gov.br/
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f) que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, na esfera 

Federal, Estadual ou Municipal; 

g) cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar (cônjuge, 

companheiro(a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau, inclusive) de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no Órgão ou Entidade da 

Administração Pública Estadual em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio 

de: contrato de serviço terceirizado; contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; ou 

convênios e os instrumentos equivalentes, conforme Decreto Estadual 48.705/11.   

3.3. É vedada a participação sob forma de consórcio; 

3.4. É vedada a subcontratação; 

3.5. É permitida a participação de empresas estrangeiras desde que apresente Decreto de Autorização 

para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir e, ainda, atenda as exigências de habilitação mediante 

documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor 

juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

4.1. Os licitantes que declararem, eletronicamente, em campo próprio, quando do envio da proposta 

inicial, o enquadramento social que trata este item, devidamente comprovado conforme estabelece este 

instrumento, terão tratamento diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da microempresa e/ou de 

empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar 

Federal de nº 123/2006. 

4.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada, desde 

que esta não seja microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.4. Ocorrendo o empate, a microempresa e empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preços inferior a proposta de menor preço apurada no certame, no prazo máximo 

de 5 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão. 

4.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte, será realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor lance. 

4.6. No caso de não adjudicação ou de não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno 

porte serão convocadas as empresas remanescentes, de mesmo enquadramento social, na ordem 

classificatória, para o exercício de mesmo direito, que se encontrem na situação de empate. Na hipótese 

de não haver mais empresas de mesmo enquadramento social, o objeto da licitação será adjudicado para a 

empresa originalmente vencedora. 

4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos de habilitação, 

mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal, sob pena de desclassificação. 

4.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com restrições quanto 

à regularidade fiscal tem assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da declaração de vencedor da 

licitação, para apresentar à CELIC as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

4.9. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

da aplicação da multa de 2% sobre o valor total da proposta, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato. 
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5. DAS IMPUGNAÇÕES 

5.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, o licitante que não se 

manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas ou 

irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

5.2. A impugnação ao Edital deverá ser feita por escrito e entregue na Subsecretaria da Administração 

Central de Licitações – CELIC, da Secretaria de Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos - 

SMARH, na Av. Borges de Medeiros nº 1501- 2º andar, nas dependências do Centro Administrativo 

Fernando Ferrari - CAFF, em Porto Alegre/RS, CEP 90119-900, horário comercial, até às 17h30, de 

segunda a sexta-feira em dias úteis. 

5.3. O licitante que apresentar impugnação deverá encaminhar suas razões fundamentadas ao pregoeiro, 

que responderá e submeterá a aprovação do(a) Diretor(a) do Departamento de Licitações Centralizadas 

DELIC/CELIC. A impugnação deverá ser respondida no prazo máximo de até 24 horas antes da abertura 

do pregão. 

5.4. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar do processo licitatório 

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

5.5. Acolhida a impugnação da licitante contra o instrumento convocatório, será definida e publicada 

nova data para realização do certame. 

 

6. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

Quaisquer informações complementares e esclarecimentos relativos ao edital ou ao processo licitatório, 

deverão ser dirigidos à ouvidoria até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: pregoeiros-celic@smarh.rs.gov.br. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. A empresa interessada em participar como licitante deverá protocolar a documentação 

acompanhada do pedido de credenciamento junto a Seção de Cadastro da CELIC, com antecedência 

mínima de 03 (três) dias úteis da data aprazada para a abertura da sessão pública. 

7.2. O credenciamento do licitante será efetuado através do preenchimento de formulário eletrônico 

disponível no site www.celic.rs.gov.br. 

7.3. Para a liberação da senha eletrônica, o licitante deverá apresentar os documentos arrolados no 

item nº 1 – Documentos para Credenciamento, Anexo I.   

7.4. Em caso de substituição do representante da empresa, para a liberação da senha eletrônica ou 

renovação do credenciamento, deverão ser apresentados os documentos elencados nas alíneas “a”, “e” e 

“h”, do item nº 1 – Documentos para Credenciamento, Anexo I. 

7.5. O credenciamento da licitante implica a responsabilidade legal dos atos inerentes à licitação e, na 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

7.6. O uso da senha de acesso, pela licitante, é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Companhia de Processamento de 

Dados do Estado do Rio Grande do Sul – PROCERGS ou à CELIC, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da mesma, ainda que por terceiros. 

7.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente a Seção de 

Cadastro da CELIC, para imediato bloqueio de acesso. A solicitação de nova senha se dará através do 

provedor do sistema. 

 

8. DO CANCELAMENTO DA SENHA OU TROCA DE USUÁRIO 

8.1. Para cancelar a senha ou requerer troca de usuário, o licitante deverá encaminhar solicitação à 

Seção de Cadastro da CELIC até 2 (dois) dias úteis anteriores a data da sessão do pregão. 

 

http://www.cecom.rs.gov.br/
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9. DA PROPOSTA 

9.1. Os interessados, a partir das 10 horas do dia da publicação do Aviso da Licitação no Diário 

Oficial do Estado, deverão anexar em arquivo no sistema eletrônico, a proposta de preços contendo os 

seguintes itens: 

a) descrição detalhada do objeto da licitação; 

b) indicação do valor em real, com valores totais por lote, discriminando também os valores 

unitários dos itens, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e 

trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado. Caso haja diferença entre os valores expressos em 

algarismo e por extenso, considerar-se-á o último; 

c) a proposta inicial de preços prevista no edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico 

específico contendo as características técnicas do produto ofertado, neste caso indicando, expressamente, 

a sua marca, modelo e prazo de entrega. No caso de fornecimento de equipamentos, a proposta deverá 

também indicar o prazo de garantia de assistência técnica para os produtos ofertados, obedecendo às 

demais condições porventura estabelecidas neste Edital; 

d) a proposta deve considerar a entrega do material nos locais indicados pelo edital; 

e) validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega das propostas; 

9.2. A proposta final da licitante vencedora deverá ser encaminhada eletronicamente por convocação e 

no prazo definido pelo pregoeiro, de no mínimo 01h (uma hora), preenchida pelo proponente, expressa 

em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, 

sociais e trabalhistas e outros pertinentes ao objeto licitado, conforme descrito nas alineas "a", "b", "c", 

"d" do item 9.1.  

9.3. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do proponente, das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

9.4. Apenas os licitantes que previamente manifestarem eletronicamente, em campo próprio do 

sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação previstas no edital, a 

informação de marca e modelo quando exigido o seu preenchimento, e enviarem as propostas de preços, 

poderão participar das fases subsequentes deste certame. 

9.5. O não atendimento do item acima ensejará a desclassificação da proposta no sistema, com 

automático impedimento da participação na disputa. 

9.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

9.7. Após a abertura da sessão não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

9.8. As empresas enquadradas no inciso CXX, artigo 9º do Decreto Estadual n.º 37.699, de 26 de 

agosto de 1997, deverão indicar na proposta que são beneficiárias da isenção e apresentar as propostas 

com valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS, para os itens assim definidos no Edital.  

9.9. O descumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 

previstas no art. 28 da Lei nº 13.191 / 2009. 

9.10. Cabe ao licitante interessado em participar do pregão eletrônico acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá apresentar os documentos elencados 

no item nº 2 – Documentos para Habilitação, Anexo I. 

10.2. O Certificado de Fornecedor do Estado - CFE e respectivo Anexo, substituem os documentos de 

habilitação que nele constarem e que estiverem arrolados no item nº 2 - Documentos para Habilitação, 

Anexo I, exceto quanto à alínea “h”, item nº 2, Anexo I. 

10.3. Os documentos de habilitação ou o CFE, deverão ser enviados eletronicamente, após a solicitação 

do pregoeiro, no prazo mínimo de 1 (uma) hora a contar do encerramento da sessão pública virtual. Os 
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documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura da sessão 

pública. 

10.3.1. Caso a data do julgamento da habilitação não coincidir com a da abertura da sessão, ocorrendo a 

perda de validade dos documentos no transcurso da licitação e não for possível ao pregoeiro verificar a 

sua renovação por meio de consulta a sites oficiais, o licitante será convocado a encaminhar no prazo de 

no mínimo 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 

sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação de regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 

123/2006. 

10.4. Os documentos originais ou cópias autenticadas dos documentos enviados eletronicamente e a 

proposta final assinada e atualizada deverão ser entregues no prazo máximo de 03(três) dias úteis, 

contados a partir da intimação por meio eletrônico expedida pelo pregoeiro. 

10.5 Na falta de consignação do prazo de validade nos documentos referentes à habilitação serão eles 

havidos por válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, exceto quanto 

alíneas “g”, “h”, “k” e "l", item nº 2, Anexo I.  

 

11. DA SESSÃO DO PREGÃO 

11.1. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste Edital, dar-se-á por 

meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços 

com valores expressos na moeda oficial do Brasil, exclusivamente por meio eletrônico. 

11.2. A partir do horário previsto neste edital, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas em perfeita consonância com as especificações e condições 

de fornecimento detalhadas neste edital. 

11.3. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, anexando cópia das propostas desclassificadas ao 

processo licitatório. 

11.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.5. As informações das propostas classificadas, contendo a descrição do objeto, valor e eventuais 

anexos estarão disponíveis na internet. 

11.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lance. 

11.7. Classificadas as propostas, dar-se-á início a etapa competitiva, onde será considerado como 

primeiro lance a proposta inicial de menor valor. Em seguida, os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

11.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de 

aceitação. 

11.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

11.10. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

11.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 

detentor do lance. 

11.12. A etapa de lances da sessão pública, prevista no edital, será encerrada mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá 

um período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção dos lances. 

11.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública não haverá negociação. 
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11.14. O pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances 

da sessão pública. 

11.15. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances. O pregoeiro retomará sua atuação, quando 

possível, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.16. Quando a desconexão persistir por mais de 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, via endereço eletrônico utilizado para 

divulgação. 

11.15. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das 

demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

 

12. - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

12.1. As propostas dos licitantes, apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste 

edital, serão julgadas pelo MENOR PREÇO POR LOTE, e classificadas pela ordem crescente dos preços 

propostos. 

 

13. – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

13.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação do 

licitante. 

13.2. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias ou 

recusar-se a assinar o contrato, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  

13.3. As concorrentes remanescentes convocadas ficam obrigadas a atender a convocação e a assinar o 

contrato respectivo no prazo fixado pela CELIC, ressalvados os casos de vencimento das respectivas 

propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não atendimento das condições 

de habilitação. 

13.4. Será declarado vencedor o licitante que atender as exigências deste Instrumento e que for detentor 

do lance de melhor preço, ofertado eletronicamente. 

 

14. - DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer, em formulário eletrônico específico, com registro em ata da síntese das suas razões. 

14.2. Será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para o 

licitante interessado apresentar suas razões fundamentadas, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar ao término 

daquele prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

14.3. A falta de manifestação motivada e imediata do licitante quanto à intenção de recorrer, importará 

na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor. 

14.4. A petição de recurso dirigida à autoridade competente deverá ser fundamentada e encaminhada 

eletronicamente. 

14.5. O recurso somente será conhecido pela autoridade competente, se estiver fundamentado conforme 

as razões manifestadas no final da sessão pública e será submetido ao julgamento da autoridade 

competente da CELIC. 

 

15. - DA ADJUDICAÇÃO 

15.1. O objeto será adjudicado pelo pregoeiro, quando não houver recurso. 
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15.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, 

após consulta e verificação de inexistência de inscrição no CFIL/RS, adjudicará o objeto e homologará o 

procedimento licitatório. 

15.3. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação para 

assinatura da ata de registro de preços. 

 

16. - DAS PENALIDADES 

16.1. No caso de infringência aos regramentos deste certame, uma vez não sendo considerada 

satisfatória a justificativa apresentada pelo licitante, ser-lhe-ão aplicadas penalidades em relação à sua 

participação em licitações, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas no artigo 87 da Lei Federal nº 

8.666 de 21 de junho de 1993, bem como no Decreto Estadual nº 42.250 de 19 de maio de 2003, e art. 28 

da Lei 13.191/99, tudo em consonância com as situações e os prazos abaixo indicados. 

16.1.1. Advertência por escrito; 

16.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o(s) valor(es) da proposta, nos casos do(s) licitante(s) 

vencedor(es) que, chamado(s) para assinar o contrato, não comparecer(em), podendo a CELIC convocar 

o(s) licitante(s) remanescente(s), respeitada a ordem de classificação, e promover contra o licitante faltoso 

a competente ação civil para ressarcir o Estado dos prejuízos causados. 

16.1.3. Suspensão, sendo descredenciado e ficando impedido de licitar e de contratar com o Estado do 

Rio Grande do Sul, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no 

contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preços ou 

o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida neste edital; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) não mantiver a proposta;  

e) comportar-se de modo inidôneo;  

f) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

16.2. Declaração de Inidoneidade para licitar com a Administração Pública Estadual, nos casos de não 

reabilitação da situação de suspensão, além do integral ressarcimento à administração estadual pelos 

prejuízos causados e o cumprimento de pena ou sua absolvição, se for o caso, de acordo com o descrito 

no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e do inciso II do § 2º do art. 8° do Decreto 

n° 42.250/03. 

16.3. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do licitante no 

CFIL/RS. 

16.4. O saneamento integral, pelo fornecedor, da inadimplência ou a sua reabilitação das demais 

irregularidades que deram origem a sua inclusão no CFIL/RS, determinará a sua imediata exclusão do 

Cadastro pelo Ordenador de Despesa competente e o restabelecimento do direito de licitar e contratar com 

a Administração Pública Estadual, observado o prazo de cumprimento de suspensão imposto 

anteriormente.  

16.5. A aplicação de sanções não exime o contratado da obrigação de reparar os danos, perdas ou 

prejuízos que sua conduta venha a causar ao Estado. 

 

17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

17.1. Na hipótese de a contratação decorrente deste procedimento licitatório vir a se tornar elegível 

para financiamento do Banco, no âmbito do BID, deverão ser atendidas, além da legislação nacional, as 

regras específicas do Banco para prevenir e combater fraudes e corrupção que possam ocorrer no contexto 

do uso de recursos do Empréstimo durante a preparação e execução dos projetos financiados pelo Banco, 

ficando estabelecido que: 
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17.2. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

17.3. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c. “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pelo BID, mediante adiantamento ou 

reembolso, este Banco imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a 

inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

17.4. Considerando os propósitos desta cláusulas, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na 

hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo BID, mediante adiantamento 

ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 

local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

18.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

realização da sessão pública de Pregão. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

18.5. Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento 

de contrato, como se nele estivessem transcritos. 

18.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

18.7. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente: 

a) promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo 

vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 

proposta; 

b) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de 

suas propostas; 
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c) determinar prazo para atendimento, pelos licitantes, de esclarecimentos adicionais, sob pena de 

desclassificação ou inabilitação. 

18.8. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei Estadual nº 13.191/2009 e Lei 

Federal nº 8.666/1993. 

18.9. No caso de o objeto da licitação constituir operação de venda beneficiada pela isenção do ICMS, 

com fundamento no inciso CXX do art.9º do Livro I do Decreto estadual 37.699, de 26 de agosto de 

1997, o remetente deve deduzir o valor do imposto do preço da mercadoria e fazer a indicação do valor 

do desconto e do respectivo número do empenho no documento fiscal. 

18.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre, para dirimir questões relativas ao presente Edital, 

com exclusão de qualquer outro. 

18.11. São partes integrantes deste Edital: 

Anexo I – Documentos para credenciamento e para habilitação 

Anexo II- Termo de Contrato 

Anexo III- Declaração de que não emprega menor 

Anexo IV- Analise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante - AFC  

Anexo V- Especificações Técnicas  

 

Porto Alegre,  .....de  ........ de  . 

 

Pregoeiro (a) 
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ANEXO I 

1 - DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

 

a) cópia da Cédula de Identidade dos responsáveis legais; 

b) cópia do CNPJ da empresa; 

c) registro na Junta Comercial da Firma (Empresário Individual); Estatuto Social e Última Ata de Eleição 

dos Administradores, devidamente publicada (Sociedade Anônima); Contrato Social e alterações 

registradas na Junta Comercial (Sociedade Empresária Limitada);  

d) procuração comprovando poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, 

caso o responsável não esteja contemplado no Contrato Social ou Estatuto Social;  

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade 

assim exigir; 

f) Termo de liberação de senha eletrônica; 

g) endereço eletrônico na INTERNET, para contato com o pregoeiro. 

 

2 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

a) prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa 

de Débito relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas em conjunto pela Receita 

Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, bem como com a Secretaria da 

Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, mediante apresentação da Certidão de Situação Fiscal, 

independente da localização da sede ou filial do licitante; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 

d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal na 

sede da licitante; 

e) regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, mediante apresentação da 

Certidão de Débito relativa às Contribuições Previdenciárias, emitida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil; 

f) prova de regularidade trabalhista mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho; 

g) registro ou inscrição na entidade profissional competente, se houver; 

h) comprovação de aptidão, através de atestado ou Certidão de Capacidade Técnica para fornecimento 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.  

i) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, acompanhado do Anexo 

IV – Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante – ACF, preenchido nos termos do Decreto 

estadual nº 36.601, de 10-04-1996, ou Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes 

emitida pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – CAGE, disponível no site www.sefaz.rs.gov.br, 

exceto para as ME e EPP;  

j) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, apresentação de plano especial 

(microempresas e empresas de pequeno porte), insolvência e concordatas deferidas antes da vigência da 

Lei federal nº 11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão 

não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação 

da habilitação e da proposta; 

k) cópia do enquadramento como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP autenticada 

pela Junta Comercial, se for o caso; 

http://www.sefaz.rs.gov.br/
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l) declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 

- Anexo V – Modelo de Declaração de que Não Emprega Menor.  
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ANEXO II 

TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do(a) .... (órgão), ... (ou 

entidade), sito no(a) ... (endereço), representado neste ato pelo .....(nome do representante), doravante 

denominado CONTRATANTE, e ..... (pessoa jurídica), sito no(a) .... (endereço), inscrito no Ministério da 

Fazenda sob o n° .... (n° do CNPJ), representada neste ato por ..... (representante do contratado), inscrito 

no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° .... (n° do CPF), doravante denominada CONTRATADA, para o 

fornecimento do objeto descrito na Cláusula Primeira – Do Objeto. 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, 

descrito abaixo, regendo-se pela Lei Estadual nº 13.191/2009. Lei Estadual 13.706/2011, subsidiada pelas 

normas da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Federal nº 

10.520/2002, Lei Estadual nº 11.389/1999, Decreto Estadual nº 42.250/2003, Decreto Estadual nº 

42.020/2002, pelo Decreto Estadual nº 42.434/2003, Decreto Estadual nº 45.273/2007, Decreto Estadual 

nº 45.744/2008, Decreto Estadual nº 48.160/2011, e legislações posteriores, as quais as partes sujeitam-se 

a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Fornecimento de servidor de rede, conforme Especificações Técnicas, Observações, Quantidades, 

Garantia e Locais de Entrega estabelecidos no ANEXO V - Especificações Técnicas.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O preço total para o presente ajuste é de R$ ...... (.........), constante da proposta vencedora da 

licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução 

do presente objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO 

3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte programação orçamentária: 

Unidade Orçamentária:  

Atividade/Projeto:  

Elemento:  

Rubrica:  

Recurso: 

Empenho nº: 

Data do Empenho: 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30dias após a protocolização da 1ª via da Nota Fiscal ou Nota 

Fiscal Fatura, emitida com o CNPJ da contratada, devidamente atestada, conforme cláusula nona do 

presente contrato. 

4.2. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação. 

4.3. A CONTRATADA não poderá protocolizar a nota fiscal ou nota fiscal fatura antes do recebimento 

definitivo do objeto por parte do CONTRATANTE. 

4.4. O Contrato cujo objeto seja beneficiado por isenção de ICMS com fundamento no inciso CXX, art.9º 

do Decreto estadual n.º 37.699, de 26 de agosto de 1997, deverá fazer a indicação do valor do desconto e 

do respectivo número do empenho no documento fiscal, conforme nota 03, inciso CXX, art.9º do mesmo 

Decreto. 



   

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Secretaria de Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos 

Subsecretaria da Administração Central de Licitações - CELIC 

Processo Administrativo n° 013112-10.00/15-6  

PREGÃO ELETRÔNICO  

 

Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC - Av. Borges de Medeiros nº 1501-2º andar 

Centro Administrativo Fernando Ferrari - Porto Alegre, CEP 90119-900 - RS – Brasil Fone (51) 3288-1160                    13 

 APROVADO O TEOR JURÍDICO     
ASJUR/CELIC 

 

    Em ____/____/____ Rubrica _____ 

4.5. A contagem do prazo para pagamento, estando o material devidamente entregue e toda a 

documentação completa e de acordo com as cláusulas deste contrato, iniciará somente quando da abertura 

do expediente de pagamento no órgão que emitiu a nota de empenho ou o contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

5.1 Os valores do presente contrato não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão ser 

corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pro-rata die, pelo Índice Geral de Preços - 

Mercado/IGP-M. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

6.1 As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a ordem cronológica para 

cada fonte de recurso, terão um desconto equivalente à de 0,033%  por dia de antecipação sobre o valor 

do pagamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS 

7.1. O prazo para o fornecimento do bem é de até 30 dias, a contar da data do recebimento da Nota de 

Empenho. 

7.2. A autorização do fornecimento do bem somente poderá ser emitida após a publicação da súmula do 

contrato no Diário Oficial do Estado. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO BEM 

8.1 O objeto do presente contrato tem garantia de fábrica, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ou 

conforme disposto no Anexo V - Especificações Técnicas, ficando A CONTRATADA responsável por 

todos os encargos decorrentes disso, contados da efetiva entrega e instalação dos mesmos. 

 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. O objeto do presente contrato, se estiver de acordo com as especificações do edital, da proposta, da 

Ata de Registro de Preços, e deste instrumento, comprovado por meio de atestado de recebimento pelo 

órgão requisitante, onde deverá constar o nome, número de matrícula, cargo/função do servidor 

responsável, será recebido: 

a) provisoriamente, quando necessária verificação posterior da conformidade do bem com a 

especificação; 

b) definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 

9.2. A aceitação do objeto não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, quantidade, qualidade 

ou técnicos ou por desacordo com as correspondentes especificações, verificadas posteriormente. 

9.3. O material recusado será considerado como não entregue. 

9.4. Os custos de retirada e devolução dos materiais recusados, bem como quaisquer outras despesas 

decorrentes, correrão por conta da contratada.  

9.5. O Objeto deverá ser entregue nos locais indicados no ANEXO V - Especificações Técnicas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

10.1. Dos Direitos 

10.1.1. Da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas. 

10.1.2. Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionado. 

10.2. Das Obrigações 

10.2.1. Da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado; 

b) fiscalizar a execução deste contrato conforme disposto no art.67, da Lei Federal 8.666/93; e 

c) dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

10.2.2. Da CONTRATADA: 
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a) entregar o bem de acordo com as especificações do edital de licitação; 

b) aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

c) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os objetos em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

d) fornecer os materiais acompanhados de manuais, especificações e acessórios necessários a sua 

utilização se houver, e prestar esclarecimentos e informações técnicas que venham a ser solicitadas pela 

CONTRATANTE; 

e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e 

f) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas e comerciais 

decorrentes da execução do presente contrato; 

g) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo 

a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas na presente licitação, bem como, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; e 

h) responder diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do 

contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

10.2.3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento e nem onera o 

objeto do contrato. 

10.2.4.  Atender Integralmente ao Anexo V - Especificações Técnicas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  

11.1. Este contrato poderá ser rescindido de acordo com os artigos 77 a 79, Lei federal n° 8.666/93. 

11.2. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos 

prejuízos causados a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

12.1. No caso de infringência aos regramentos deste contrato, uma vez não sendo considerada satisfatória 

a justificativa apresentada pela CONTRATADA, ser-lhe-ão aplicadas penalidades, sem prejuízo das 

demais sanções estabelecidas artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, artigo 28 da Lei 

Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, bem como Decreto estadual nº 42.250, de 19 de maio de 

2003, tudo em consonância com as situações e os prazos abaixo indicados. 

12.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades; 

12.1.2. Multas sobre o valor total atualizado do contrato: 

a) entrega de material fora do prazo estipulado neste edital: 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor 

da parcela até o limite de 20 (vinte) dias, após o qual poderá haver rescisão contratual; 

b) descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente, inexecução parcial, 

execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado: 5% (cinco por cento);  

c) inexecução total do acordo: 10% (dez por cento); 

d) atraso da contratada na retirada do material rejeitado, após o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de 

comunicação da recusa: 1% (um por cento) do valor do material questionado, por dia de atraso; 

12.1.2.1. As multas moratórias previstas nos itens acima são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou cumulativamente. 

12.1.2.2. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento), 

sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da 

possibilidade da rescisão contratual.  
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12.1.3. Suspensão, sendo descredenciado e ficando impedido de licitar e de contratar com o Estado do 

Rio Grande do Sul, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no 

contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

b) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo; 

d) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.1.3.1. A suspensão temporária ensejará a rescisão imediata do contrato pelo Ordenador de Despesas. 

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, feita 

pelo Secretário de Estado, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.2. Para aplicação da penalidade de inidoneidade o prazo de defesa prévia do interessado será de 10 

(dez) dias a contar da abertura de vista. 

12.3. Para aplicação das demais penalidades, o prazo de defesa prévia do interessado será de 5 (cinco) 

dias úteis a contar da abertura de vista. 

12.4. Das penalidades de que trata esta cláusula cabe recurso ou pedido de representação no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, bem como pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme o caso. 

12.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e não terá 

caráter compensatório. 

12.6. As multas deverão ser recolhidas, através de guia de arrecadação, código ........., conforme disposto 

no Decreto nº 46.566/2009, no caso da ADMINISTRAÇÃO DIRETA, e através de depósito na conta 

corrente nº ..................., do Banco...................., Agência nº............., no caso de ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação do CONTRATADO, podendo a 

CONTRATANTE descontá-la na sua totalidade, da fatura ou do saldo remanescente relativo à avença; 

12.7. A aplicação de sanções não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar danos, perdas ou 

prejuízos que a sua conduta venha a causar ao Estado.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EFICÁCIA 

13.1. O presente contrato somente terá eficácia depois de publicada a respectiva súmula no Diário Oficial 

do Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

14.1 Na hipótese de este contrato vir a se tornar elegível para financiamento do Banco, no âmbito do BID, 

deverão ser atendidas, além da legislação nacional, as regras específicas do Banco para prevenir e 

combater fraudes e corrupção que possam ocorrer no contexto do uso de recursos do Empréstimo durante 

a preparação e execução dos projetos financiados pelo Banco, ficando estabelecido que: 

14.1.1 O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 

execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula 19.3 deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pelo BID, mediante adiantamento ou reembolso, 

este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução um contrato financiado pelo organismo. 

14.3. Considerando os propósitos desta Cláusula, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, pelo BID, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 

pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA EFICÁCIA 

14.1 O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial do 

Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Fica eleito o Foro de Porto Alegre para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato. 

15.2. E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias, de igual 

teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Porto Alegre,       de                    2016. 

 

 

CONTRATANTE                          CONTRATADO 

 

 

Testemunhas. 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

....................................., inscrito no CNPJ nº ..................................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) .............................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................e do CPF nº 

............................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

........................................... 

 

(data) 
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ANEXO IV 

ANÁLISE CONTÁBIL DA CAPACIDADE FINANCEIRA DE LICITANTE - ACF 
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ANEXO V 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
    

   ANEXO NRO :  V                                               

   TRATAMENTO: PREFERENCIA CONTRATACAO ME/EPP 

   COMPRA    :  17467   NORMAL 

   PRAZO ENTREGA :   30 DIAS A PARTIR DO RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO 

 

   NRO EXPEDIENTE : 013112.1000.15-6 

 

 

   FAMILIA  : 035 EQUIPAMENTOS P/INFORMATICA 

 

   COD. ESPECIFICACAO DO MATERIAL 

 

   ---------------------------------------------------------------------------- 

 

   -- LOTE 0001 -- 

 

   035.737.0023 

 

        SERVIDOR -  TIPO: DE REDE PADRÃO TORRE; PROCESSADOR: MÍNIMO 2 DE 8 NÚCLEOS 

CADA; DISCO RÍGIDO: DEVERÃO SER FORNECIDOS NO MÍNIMO DOIS (2) DISCOS RÍGIDOS DE NO 

MÍNIMO 600GB: 3,5"(SFF), 10K RPM, PADRÃO SAS 6GBPS: CONFIGURÁVEIS EM RAID 1, E NO          

MÍNIMO 6TB LÍQUIDOS EM DISCOS NL-SAS OU SATA DISPONÍVEIS EM RAID 5 COM UM DISCO DE 

HOTSPARE; TODOS OS DISCOS DEVEM SER HOT PLUGGABLETHOT SWAP; OS DISCOS DEVEM POSSUIR 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS IDÊNTICAS PARA CADA MODELO SOLICITADO; CONTROLADORA DE DISCOS 

COMPATÍVEL COM DISCOS RÍGIDOS PADRÃO SAS 6GBPS, DUAL PORT E FUI' DUPLEX; POSSUIR, NO 

MÍNIMO, 1GB DE MEMÓRIA CACHE NÃO VOLÁTIL; DEVERÁ POSSUIR MEMÓRIA NÃO VOLÁTIL PARA          

BACKUP DE CONFIGURAÇÃO OU TECNOLOGIA SIMILAR; SUPORTE A RAIO 0, 1, 5, 6, 10 E 50 POR 

HARDWARE; SUPORTE A EXPANSÃO DE CAPACIDADE DE FORMA ON-LINE; SUPORTE A IMPLEMENTAÇÃO 

DE DISCO HOT SPARE; SUPORTE A RAID LEVEI MIGRATION (RLM); SUPORTE A TECNOLOGIA SMART; 

SOLUÇÃO DE GERÊNCIA DOS DISCOS DEVE ESTAR DEVIDAMENTE LICENCIADA CONFORME AS CONDIÇÕES 

DE GARANTIA E SUPORTE DO EQUIPAMENTO, CASO SE APLIQUE; A CONTROLADORA DEVERÁ POSSUIR 

INTEGRAÇÃO COM O SOFTWARE DE GERENCIAMENTO OFERTADO, DE MODO A EMITIR ALERTAS 

PROATIVOS NA IMINÊNCIA DE FALHA DOS DISCOS.; MEMÓRIA RAM: MÍNIMO 64GB DE RAM; SISTEMA 

OPERACIONAL: DEVERÁ ACOMPANHAR LICENÇA DO WINDOWS SERVER STANDARD 2012 R2 SNGL OLP NL 

PARA A QUANTIDADE DE PROCESSADORES INSTALADOS NO EQUIPAMENTO; O EQUIPAMENTO E SEUS 

DEMAIS COMPONENTES DEVERÃO PERTENCER À MATRIZ DE COMPATIBILIDADE DOS SEGUINTES          

SISTEMAS OPERACIONAIS: REDHAT ENTERPRISE LINUX 6 E SUPERIOR, MICROSOFT WINDOWS 2012R2 

E SUPERIOR, VMWAREESXI 5.1 E SUPERIOR; TODOS OS DISCOS NECESSÁRIOS PARA REINSTALAÇÃO 

DE SISTEMA, DRIVERS E SOFTWARE DE GERÊNCIA DEVEM SER FORNECIDOS JUNTO AOS SERVIDORES 

OU ESTAREM DISPONÍVEIS PARA DOWNLOAD NO SITE DO FABRICANTE.; FONTE DE ALIMENTAÇÃO: 

POSSUIR NO MÍNIMO 2 (DUAS) FONTES DE ALIMENTAÇÃO OPERANDO EM 1+1, N+1 OU N+N TOT        

ALMENTE REDUNDANTE; DEVEM POSSUIR SELEÇÃO AUTOMÁTICA DE VOLTAGEM 100-240 VAC; DEVEM 

SER HOT-PLUGGABLE E HOT SWAP; DEVEM POSSUIR POTÊNCIA SUFICIENTE PARA OPERAÇÃO DO 

EQUIPAMENTO EM 1-11J/ CARGA TOTAL MESMO NO CASO DE FALHA DE UMA DAS FONTES;         

CADA FONTE DEVE POSSUIR EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DE NO MÍNIMO 94% (80PLUS PLATINUM) 

QUANDO EM CARGA DE 50%; DEVEM VIR ACOMPANHADAS COM OS RESPECTIVOS CABOS E ADAPTADORES 

PARA CONEXÃO ELÉTRICA NOS PADRÕES NBR 14135.; ADAPTADOR DE REDE: MÍNIMO DE 2 

INTERFACES DE REDE PADRÃO ETHERNET 10BASE-T / 100BASE- TX / 1000BASE-T INTEGRADAS A 

PLACA MÃE; PADRÃO DE CONEXÃO RJ-45; SUPORTE ÀS FUNÇÕES DE FAIL OVER E BALANCEAMENTO DE 

CARGA; COMPATÍVEL COM 802.3AD (LINK AGGREGATION), 802.3X (FLOW CONTROL), 802.3AZ 

(ENERGY EFFICIENT ETHERNET), 802.1Q (VLAN TAG); COMPATÍVEL COM O PADRÃO PXE; 

COMPATÍVEL COM JUMBO FRAMEE COM OS PADRÕES IPV4 E IPV6; DEVEM POSSUIR SUPORTE A TOE   

(TCP/IP OFFLOADENGINE) MSI-X, TCP/IP STATELESSOFFLOADING, LSOTTS0 OU SIMILAR 

ATIVADAS.; GARANTIA: GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA; O PRAZO DE GARANTIA SERÁ CONTADO 

A PARTIR DA EMISSÃO DO TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; O PRAZO DE GARANTIA PA        

RA O EQUIPAMENTO DESCRITO SERÁ DE 60 (SESSENTA) MESES PARA QUALQUER COMPONENTE, SEM 

PREJUÍZO DE QUALQUER POLÍTICA ADICIONAL OFERECIDA PELO FABRICANTE; OS SERVIÇOS DE 

GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DEVERÃO SER PRESTADOS PELO FABRICANTE OU PELA REDE DE 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA DO FABRICANTE, MEDIANTE ABERTURA DE CHAMADO EFETUADA 
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PELA ASSESSORIA DE INFORMÁTICA DA PGE-RS A SETOR ESPECIFICAMENTE DESIGNADO E CAPACITA        

DO DA REDE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA; CORRERÁ POR CONTA EXCLUSIVA DA EMPRESA 

RESPONSÁVEL PELA ASSISTÊNCIA TÉCNICA A RESPONSABILIDADE PELO DESLOCAMENTO DOS TÉCNICOS 

ÀS INSTALAÇÕES DA PGE-RS, PELA RETIRADA E ENTREGA DO EQUIPAMENTO, ASSIM COMO PELAS 

DESPESAS DE TRANSPORTE, FRETE E SEGURO CORRESPONDENTES; ATENDIMENTO SERÁ "ON-SITE" EM 

DIAS ÚTEIS E HORÁRIO COMERCIAL NAS UNIDADES DA PGE-RS NAS CIDADES RELACIONADAS        

NO ANEXO II DESTE TERMO DE REFERÊNCIA, NO TEMPO MÁXIMO DE 1 (UM) DIA ÚTIL E SOLUÇÃO EM 

2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, SENDO ADMITIDA A SUBSTITUIÇÃO TEMPORÁRIA DE EQUIPAMENTOS (USO DE 

RESERVA TÉCNICA).; USB: MÍNIMO DE 6 PORTAS USB 2.0 OU SUPERIOR; ESPECIFICAÇÃO 

COMPLEMENTAR 1: PROCESSADOR: NO MÍNIMO 2 PROCESSADORES DE 8 NÚCLEOS CADA. DEVEM SER DO 

MESMO TIPO E MODELO, COMPATÍVEIS COM A ARQUITETURA X86 COM EXTENSÕES DE 64 BITS;      

POSSUIR SUPORTE A VIRTUALIZAÇÃO VIA HARDWARE COM TECNOLOGIA VT-X; CACHE EXTERNO DE 

20MB POR PROCESSADOR, NO MÍNIMO; FREQUÊNCIA INTERNA MÍNIMA: 2,2GHZ; FREQUÊNCIA MÍNIMA 

DO BARRAMENTO DO SISTEMA: 1.600MHZ; DEVEM POSSUIR RESULTADO PUBLICADO NO SITE SPEC 

(HTTP://WWW.SPEC.ORG), OU DOCUMENTO QUE COMPROVE A REALIZAÇÃO DO TESTE, ATINGINDO UM 

VALOR MÍNIMO DE 657 PONTOS NO ÍNDICE SPECINT_RATE2006 BASE RESULTS (HTTP://WWW.SPEC.        

ORQ/CPU2006/RESULTS/RINT2006.HTM1) PARA UMA CONFIGURAÇÃO DE 8 NÚCLEOS;??MEMÓRIA RAM: 

DEVE POSSUIR CAPACIDADE INSTALADA DE 64GB DE MEMÓRIA RAM DISTRIBUÍDOS EM MÓDULOS DE, 

NO MÍNIMO, 8 GB DDR4 IDÊNTICOS ENTRE SI; OS MÓDULOS DEVERÃO OPERAR NA        

FREQUÊNCIA MÁXIMA DO BARRAMENTO DO SISTEMA E PERMITIR AS TAXAS MÁXIMAS DE 

TRANSFERÊNCIA DOS PROCESSADORES; OS MÓDULOS DEVERÃO POSSUIR TECNO!OGIA DE CORREÇÃO 

ERRAS ECC OU EQUIVALENTE; POSSIBILIDADE DE EXPANSÃO DE ATÉ 256GB SEM SUBSTUIÇÃO DOS          

MÓDULOS JÁ INSTALADOS E SEM PERDA NA FREQUÊNCIA DAS MEMÓRIAS.??SERVIDORES DE REDE 

PADRÃO TORRE CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS DO OBJETO: ?GABINETE: DEVERÁ SER DO TIPO 

TORRE; CONECTARES EXTERNOS COM SERIGRAFIA INDICANDO SUA FINALIDADE; LEDS LUMINOSOS 

FRONTAIS INDICANDO FUNCIONAMENTO DO SERVIDOR E POSSÍVEIS ALARMES; POSSUI NO MÍNIMO UMA 

PORTA PARA MONITOR DE VÍDEO PADRÃO VGA; POSSUI DRIVE ÓPTICO PARA LEITURA DE MÍDI        

AS CD E DVD, CASO NÃO HAJA ESPAÇO FRONTAL, SERÁ ACEITO DRIVE EXTERNO USB A SER 

FORNECIDO JUNTO COM O EQUIPAMENTO; POSSUI CONJUNTO DE VENTILADORES REDUNDANTES E 

HOTPLUGGABLE OPERANDO EM N+1 OU N+N, CAPAZES DE MANTER A REFRIGERAÇÃO INTERNA DO         

GABINETE MESMO EM CASO DE FALHA DE UMA UNIDADE; POSSIBILIDA DE DE COMPRA FUTURA DE UM 

KIT DE CONVERSÃO PARA RACK, HOMOLOGADO PELO FABRICANTE PARA O MODELO OFERTADO.?PLACA 

MÃE: DO MESMO FABRICANTE DO SERVIDOR OU FABRICADO PELO FABRICANTE DO         

EQUIPAMENTO OU AINDA FABRICADO POR TERCEIROS ATRAVÉS DE PROJETO ESPECIFICO DO FA        

BRICANTE DO EQUIPAMENTO DEVIDAMENTE PATENTEADO PARA USO EXCLUSIVO, NÃO SENDO ACEITO O 

EMPREGO DE PLACAS DE LIVRE COMERCIALIZAÇÃO NO MERCADO (GENÉRICAS PARA A MONTAGEM DE 

SERVIDORES OU MICROCOMPUTADORES). POSSUI NO MÍNIMO 2 SLOTS PELE 3.0; BIOS: DEVE SER DO 

MESMO FABRICANTE DO SERVIDOR OU MOSTRAR NO MONITOR DE VÍDEO O NOME DO FABRICANTE DO 

SERVIDOR SEMPRE QUE O MESMO FOR INICIALIZADO. DEVE ESTAR IMPLEMENTADA EM MEMÓRI        

A FLASH, ATUALIZÁVEL POR SOFTWARE. DEVE PERMITIR HABILITAR E DESABILITAR NÚCLEOS DE 

PROCESSADOR, PORTAS SERIAIS E PARALELAS E QUAISQUER OUTRAS INTERFACES EXTERNAS. DEVE 

POSSUIR SENHA DE ACESSO PARA CONFIGURAÇÃO DO SETUP. INTERFACE DE GERENCIAMENTO REMOTO: 

SOLUÇÃO POR HARDWARE E/OU SOFTWARE DE GERENCIAMENTO REMOTO, INDEPENDENTE DE SISTEMA 

OPERACIONAL E DO ESTADO DO SERVIDOR. DEVE SUPORTAR AS INTERFACES E PROTOCOLOS DE         

GERENCIAMENTO WS-MAN (WEB SERVICES-MANAGEMENT), CLM (COMMON INFORMATIONMODEL), IPMI 

(INTELLIGENT PLATFORM MANAGEMENT INTERFACE) E SNMP (SIMPLE NETWORK MANAGEMENT 

PROTOCOL). SUPORTAR OS PROTOCOLOS DE CRIPTOGRAFIA SSL PARA ACESSO A CONSOLE WEB E SSH 

PARA CONSOLE CLI. O EQUIPAMENTO DEVERÁ POSSUIR INTERFACE DE REDE DEDICADA PARA 

GERENCIAMENTO. PERMITE O MONITORAMENTO REMOTO DAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DOS 

EQUIPAMENTOS E SEUS COMPONENTES FÍSICOS (PROCESSADORES, MEMÓRIAS, DISCO, 

CONTROLADORES, ETC.). EMITE NOTIFICAÇÕES DE ALERTA DE HARDWARE POR MEIO DE CONSOLE 

REMOTO, ENCAMINHAMENTO DE E-MAILS E TRAP SNMP. POSSUI INTERFACE DE GERENCIAMENTO 

REMOTO CENTRALIZADA PARA ADMINISTRAÇÃO DE TODOS OS SERVIDORES OFERTADOS NA         

SOLUÇÃO, COM DESCOBERTA E INVENTÁRIO DOS SERVIDORES E SEUS COMPONENTES. A INTERFACE DE 

GERENCIAMENTO DE REMOTO DEVERÁ POSSUIR CONSOLE COM CAPACIDADE DE GERENCIARNENTO DE 

VÁRIOS SERVIDORES POR VÁRIOS USUÁRIOS SIMULTANEAMENTE. A INTERFACE DE         

GERENCIAMENTO REMOTO DEVERÁ PERMITIR INTEGRAÇÃO AO MS AD (MICROSOFT ACTIVE DIRECTORY) 

PARA CONTROLE DE AUTENTICAÇÃO E PERMISSIONAMENTO. A INTERFACE DE GERENCIAMENTO REMOTO 

DEVERÁ ESTAR LICENCIADA EM TODOS OS SEUS MÓDULOS NO MÍNIMO DURANTE O PERÍODO DE 

GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS FORNECIDOS, CASO SE APLIQUE. 
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    Em ____/____/____ Rubrica _____ 

        QTD TOT: 20          UNI: eq 

 

        CONSIDERAR OBSERVACOES:  1,36 

        LOCAIS DE ENTREGA MATERIAL: 

        PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

        PROCURAD GERAL DO ESTADO 

        AV. BORGES DE MEDEIROS, 1555 - 14 ANDAR - PORTO ALEGRE 

        QTD: 20 

        RECURSO :  0374 - PROFISCO-BID 

 

OBS:1    O LICITANTE  DEVERA APRESENTAR DECLARACAO DE CONFORMIDADE COM 

         AS ESPECIFICACOES E OBSERVACOES EXIGIDAS NO EDITAL (EXCETO PARA 

         LICITACOES REALIZADAS POR MEIO ELETRONICO). 

         DEVERA SER POSSIBILITADA A CONFIRMACAO DAS ESPECIFICACOES TECNICAS  DO 

         ITEM, ATRAVES DE CATALOGO TECNICO DISPONIBILIZADO PELO LICITANTE OU SI 

         TE DA FABRICANTE, QUANDO SOLICITADO. 

         EM CASO DE DUVIDA, O PREGOEIRO ANTES DA ADJUDICACAO OU O ORGAO 

         REQUISITANTE ANTES DA ASSINATURA CONTRATUAL, PODERA SOLICITAR UMA 

         AMOSTRA AO LICITANTE VENCEDOR A SER ENTREGUE E INSTALADA EM LOCAL 

         INDICADO PELOS MESMOS, SEM QUALQUER CUSTO. 

OBS:36   PARA O(S) MICROCOMPUTADOR(ES): 

         1. CASO HAJA(M) COMPONENTES(S) QUE NAO SEJA(M) PRODUZIDO(S) PELO  PRO- 

         PRIO FABRICANTE DO EQUIPAMENTO, SERA ACEITO REGIME DE OEM; 

         2.O MONITOR DE VIDEO E GABINETE DEVERAO SER DA MESMA MARCA FABRICANTE; 

         3. O(S) EQUIPAMENTO(S)  DEVERA(AO)  SER ENTREGUE(S)  INSTALADO(S) E EM 

         PERFEITAS CONDICOES DE FUNCIONAMENTO,  ONDE COMPREENDE-SE  A  ATIVACAO 

         FISICA E LOGICA ( INSTALACAO DO SISTEMA OPERACIONAL, INTEGRACAO LOGICA 

         DA REDE); 

         4. O PRAZO DE GARANTIA COMECA A CONTAR A PARTIR DA DATA DO TERMO DE RE 

         CEBIMENTO DEFINITIVO, SENDO NO MINIMO 12 (DOZE)MESES, SALVO SE CONSTAR 

          PRAZO DE VALIDADE MAIOR NA ESPECIFICACAO DO ITEM,(CONSIDERAR A MAIOR). 

         5. A ASSISTENCIA TECNICA DURANTE O PERIODO DE DURACAO DO PRAZO DE  GA- 

         RANTIA DEVERA SER PRESTADA NO LOCAL ONDE ESTARA(AO) INSTALADO(S)  O(S) 

         EQUIPAMENTO(S); 

         6. NO CASO DE REMOCAO DO(S) EQUIPAMENTO(S) AO LABORATORIO, ESTA FICARA 

         A CARGO DO FORNECEDOR, BEM COMO SEU RETORNO AO LOCAL DE ORIGEM. O FOR- 

         NECEDOR SERA CONSIDERADO, PARA A TODOS OS EFEITOS, DURANTE ESTE PERIO- 

         DO, COMO FIEL DEPOSITARIO DO MESMO; 

         7. O CHAMADO POR TELEFONE DEVERA SER ACEITO COMO FORMA  DE  INICIAR  O 

         PEDIDO DE MANUTENCAO E/OU SUPORTE TECNICO PARA  FINS  DE  CONTAGEM  DE 

         PRAZO DE ATENDIMENTO, ESTE NUNCA DEVERA SER  SUPERIOR A 16 (DEZESSEIS) 

         HORAS UTEIS; 

         8. NO CASO DE DESLOCAMENTO, SE NAO HOUVER POSSIBILIDADE  DE  DEVOLUCAO 

         DO EQUIPAMENTO AO LOCAL DE ORIGEM EM PERFEITAS CONDICOES DE USO NO PRA 

         ZO MAXIMO DE 72 (SETENTA E DUAS) HORAS,  A CONTAR DA HORA DO COMPARECI 

         MENTO PARA O ATENDIMENTO, O FORNECEDOR PROVIDENCIARA A  INSTALACAO PRO 

         VISORIA DE OUTRO EQUIPAMENTO EQUIVALENTE  OU  SUPERIOR AO QUE ESTIVER 

         SENDO CONSERTADO, POSSIBILITANDO AO USUARIO A CONTINUACAO DE SUAS ATI- 

         VIDADES; 

         9. CASO A COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO CONSIDERE NECESSARIO,O LI- 

         CITANTE DEVERA INSTALAR O(S) EQUIPAMENTO(S) OBJETO(S) DESTA LICITACAO, 

         A FIM DE COMPROVAR SUA COMPATIBILIDADE E/OU CARACTERISTICAS TECNICAS. 

         A EMPRESA TERA  05 (CINCO) DIAS UTEIS  PARA  ENTREGAR O(S) EQUIPAMEN- 

         TO(S), A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO DA SOLICITACAO,SOB PENA DE DES- 

         CLASSIFICACAO PELO NAO CUMPRIMENTO; 

         A) QUANDO A  ASSITENCIA  TECNICA  AUTORIZADA  NAO  FOR  AQUELA PROPRIA 

         DA FABRICANTE, A PROPONENTE DEVERA APRESENTAR DOCUMENTO  EM PAPEL TIM- 

         BRADO EMITIDO  PELO FABRICANTE AUTORIZANDO A(S) EMPRESA(S) QUE PRESTA- 

         REM TAL SERVICO; 

         B) DECLARACAO EXPRESSA DA ASSITENCIA TECNICA AUTORIZADA COMPROMETENDO- 

         SE A PRESTAR TODO O SERVICO DE GARANTIA NOS TERMOS DO LICITANTE. 

         10. O PRAZO DE GARANTIA DEVE SER DE NO MINIMO 12 (DOZE) MESES. 


